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Um jogo  
em que todos 
ganham
A logística reversa começa a 
fazer parte das empresas que 
adotam a sustentabilidade como 
diferencial de seus negócios

Quando se pensa em lo-
gística reversa, os pri-
meiros conceitos que 
surgem são o de recicla-

gem e o da devolução de artigos 
inservíveis aos seus fabricantes, 
como aparelhos eletrônicos e 
pilhas. A verdade é que, dentro 
da filosofia da administração mo-
derna, ter esse tipo de conduta faz 
parte das preocupações constan-
tes das empresas que adotam a 
sustentabilidade e a responsabili-
dade social como diferenciais de 
seus negócios. Daí entender que 
a sua definição é bem mais ampla. 

Em 1999, os professores Dale 
S. Rogers e Ronald S. Tibben-
Lembke, da Universidade de 
Nevada (EUA) e autores do livro 
Going Backwards: Reverse Lo-
gistics Trends and Practices (em 
tradução livre, Indo para trás: 
Logística Reversa – Tendências 
e Práticas), definiram a moda-
lidade como planejamento, 

implementação e controle do 
fluxo de matérias-primas, es-
toque em processo e produtos 
acabados (e seu fluxo de infor-
mação) do ponto de consumo 
até o ponto de origem, com o 
objetivo de recapturar valor ou  
realizar um descarte adequado.

 “A logística reversa tem duas 
grandes áreas: pós-venda e pós-
consumo”, explica o professor 
Paulo Roberto Leite, presidente 
do Conselho de Logística Re-
versa do Brasil (CLRB), que tem 
a missão de ensinar as empresas 
a atuarem nesse novo cenário 
econômico. Os produtos pouco 
ou não usados, com defeito, 
que vão para a assistência téc-
nica ou que por algum motivo 
foram devolvidos pelo consu-
midor, entram na categoria de 
pós-venda. No caso de computa-
dores, notebooks, netbooks e de-
mais aparelhos de informática,  
o retorno varia de 5 a 15%. 

“O que é consumido até o fim 
de sua vida útil entra em pós-con-
sumo”, continua Leite. Nesse caso, 
temos duas diferenças a considerar: 
o que pode ser reaproveitado por 
meio da reciclagem; e o que não 
pode –o rejeito–, que deve ir para 

o aterro sanitário. Certos produtos 
já possuem um ciclo de retorno 
praticamente natural, como as la-
tas de alumínio. Dados da Associa-
ção Brasileira do Alumínio (Abal) 
mostram que, no Brasil, 98,2% 
dessas embalagens foram recicla-

das em 2009, o que mantém o País, 
desde 2001, na liderança mundial  
de reciclagem desse produto.

Segundo Leite, os metais pos-
suem valor agregado e acabam 
retornando com ou sem eficiên-
cia. Papel, alumínio, cobre e ferro 
pertencem a esse grupo, pois 
permitem a formação de uma 
cadeia reversa de pós-consumo.

Legislação
Sancionada em 2010, depois de 
tramitar por quase duas décadas 
no Congresso Nacional, a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos diz, 
por meio do artigo 33, que os fabri-
cantes de pilhas e baterias, pneus, 
óleos lubrificantes, lâmpadas fluo-
rescentes e produtos eletroeletrôni-
cos estão obrigados a implementar 
e estruturar sistemas de logística 
reversa. “Praticamente 90% do texto 
é sobre logística reversa”, diz Leite.

“Na prática, começou bem antes 
disso, com a publicação da resolu-
ção 257 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama), em 1999, 
que dispunha sobre o retorno das 
pilhas e baterias para o local onde 
foram compradas, e posteriormente, 
ao fabricante”, conta André Luiz Sa-
raiva, diretor de Responsabilidade 
Socioambiental da Associação Bra-
sileira da Indústria Elétrica e Eletrô-
nica (Abinee). As empresas têm até 
2014 para se adequarem à PNRS.
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A Whirpool, fabricante de ele-
trodomésticos, tem uma meta 
mais arrojada. O programa “Re-
síduo Zero” tem como objetivo 
eliminar o envio de materiais 
como plásticos, metais, óleo 
e papelão para aterros indus-
triais. Em 2011, a unidade de 
Rio Claro, interior paulista, con-
seguiu reduzir o envio em 35%. 
Os freezers e refrigeradores de-
volvidos em seu programa de lo-
gística reversa já possibilitaram 
a reciclagem de 80,7% de seus 
componentes. Em números ab-
solutos, significam 382 tonela-
das. Também é possível recolher 
os gases CFC (clorofluorcarbo-
neto) e HCFC (hidroclorofluor-
carbonos), usados como fluidos 
refrigerantes e que prejudicam 
a camada de ozônio. Foram  
780 quilos no ano passado.

Pilhas e baterias
A Abinee possui um programa 
aberto aos associados e em-
presas interessadas –casos 
dos supermercados Walmart e 
Carrefour: é o “Abinee Recolhe 
Pilhas”. A iniciativa obedece à 
resolução 401 do Conama, que 
dispõe sobre as quantidades de 
cádmio, chumbo e mercúrio per-
mitidas nas pilhas e baterias e 
sobre o descarte correto desses 
materiais. São 1.037 pontos de 
coleta em todo o País. Em 2011, 
o programa recolheu 120 to-
neladas de baterias, das quais 
48 somente no Estado de São 
Paulo.“Entretanto, há um número 
que assusta: 40% desse total são 
de pilhas de procedência desco-
nhecida, ou seja, ilegais”, alerta 
Saraiva. As pilhas são recicladas 
e transformadas em óxidos e in-
sumos utilizados na fabricação  
de tintas e pisos de cerâmica.

Pneus
Um bom exemplo de recolhimento 
de inservíveis é dado pelo setor de 
pneus. Mesmo antes da entrada 
em vigor da resolução 416/09, do 
Conama, que dispõe sobre a coleta 
e destinação desses produtos fora 
de uso, o setor já fazia o descarte 
adequado, por meio do Programa 
Nacional de Coleta e Destinação 
de Pneus Inservíveis, criado em 
1999 pela Associação Nacional 
da Indústria de Pneumáticos. 

O setor levou o assunto mais a 
sério ainda quando, em 2007, os 
fabricantes fundaram a Recicla-
nip, com a missão de administrar 
o processo de coleta, por meio da 
participação de todos os elos da 
cadeia de produção. De acordo 
com César Faccio, coordenador 
da entidade, considerada uma 
das maiores iniciativas da indús-
tria brasileira na área de respon-
sabilidade pós-consumo, desde o 
início do programa (1999) foram 
recolhidos 1,86 milhão de tone-

ladas de pneus. O volume corres-
ponde a 373 milhões de unidades  
usadas por carros de passeio.

 “O material coletado é triturado 
e pode servir como combustível 
alternativo para as indústrias de 
cimento, na fabricação de asfalto 
ecológico, solados de sapato, em 
borrachas de vedação, pisos para 
quadras poliesportivas, pisos indus-
triais e tapetes para automóveis”, 
enfatiza Faccio, que complementa: 
“se descartado na natureza, torna-
se um dos maiores vilões do meio 
ambiente, pois demora cerca de 

150 anos para se decompor. Ao 
ser reciclado e transformado 
em outras matérias-primas para 
diferentes usos, o pneu inserví-
vel volta ao ciclo produtivo de  
maneira adequada e responsável”.

Parceria com o Correio
Com mais de 10 milhões de clientes 
no Brasil, a Hermes, que atua no 
segmento de vendas por catálogo, 
tem uma parceria com os Correios 
para gerenciar todo o processo de 
logística reversa. O projeto consiste 
na coleta do produto na residência 

do consumidor, troca e encaminha-
mento ao centro de distribuição. 
Com isso, espera melhorar os índi-
ces de satisfação de seus clientes.

Dona do site Compra Fácil, que 
comercializa mensalmente 200 
mil itens, a Hermes aposta na 
logística reversa para reduzir de 
20 para oito dias o tempo médio 
dos cerca de 4 mil pedidos de 
troca ou devoluções que ocor-
rem em todo o País. A empresa 
entende que o sistema está se 
transformando em uma impor-
tante ferramenta de fidelização.

Futuro econômico
Pelos cálculos do CLRB, a eco-
nomia reversa gera de R$ 15 a 
R$ 18 bilhões e tende a cres-
cer fortemente à medida que 
as legislações passem a con-
templar outros segmentos. “É 
necessário que haja uma ins-
piração legislativa para que 
os fabricantes percebam, por 
exemplo, que a contaminação 
dos componentes de produtos 
de informática ou a poluição 
por excesso (caso dos pneus) 
conturba a vida urbana da so-
ciedade. Tudo que vai para o 
mercado poderia voltar e ser 
reaproveitado”, ressalta Leite, 
ao finalizar: “cabe às empresas 
planejarem e executarem com 
eficiência seus processos de 
logística reversa”. Em outras 
palavras, não há perdedores 
na equação consumidores-
empresas-fornecedores. To-
dos ganham. E é justamente  
esse o desafio para o futuro. 

“Para não conturbar a 
sociedade, tudo que 
vai para o mercado 
poderia voltar e ser 
reaproveitado”

← ”A logística reversa 
tem duas grandes 
áreas (pós-venda 
e pós-consumo)”, 
diz Paulo Roberto 
Leite, presidente do 
Conselho de Logística 
Reversa do Brasil (foto 
na página anterior); 
à esquerda, André 
Luiz Saraiva, diretor 
de Responsabilidade 
Socioambiental 
da Abinee
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Paulo Roberto Leite, professor e 
presidente do Conselho de Logística 
Reversa do Brasil (CLRB)

Conhecimento

16 17




